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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANO 
MORAL. EXPOSIÇÃO DESPROTEGIDA DE AGENTE DE SAÚDE 
PÚBLICA A DDT E OUTROS PRODUTOS QUÍMICOS. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO VERIFICADO. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária de indenização, 
objetivando a condenação dos réus ao pagamento de indenização por danos 
morais por ano em que manteve contato com os pesticidas utilizados nas 
campanhas de combate a endemias. A sentença indeferiu a petição inicial e 
julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, nos termos do art. 485, 
I, c/c o art. 319, III e IV, ambos do CPC/2015. No Tribunal a quo, julgou-se 
procedente o pedido de indenização por danos morais, no valor de R$ 
3.000,00 (três mil reais) por ano de exposição desprotegida a DDT e 
pesticidas correlatos desde o evento danoso, cujo total deve ser apurado por 
ocasião da liquidação do julgado.

II - A respeito da alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015, não se vislumbra pertinência na alegação, tendo o julgador 
dirimido a controvérsia tal qual lhe fora apresentada, em decisão 
devidamente fundamentada, sendo a irresignação do ente federado 
recorrente evidentemente limitada ao fato de estar diante de decisão 
contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso 
declaratório. Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da violação dos mencionados artigos processuais, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: AgInt no REsp 
1.643.573/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
8/11/2018, DJe 16/11/2018; AgInt no REsp 1.719.870/RS, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/9/2018, DJe 26/9/2018.
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III - No que trata da alegada violação do art. 485, VI, do 
CPC/2015, sem razão a recorrente, visto que, segundo a jurisprudência 
desta Corte Superior, "a UNIÃO e a FUNASA têm legitimidade para 
ocupar o polo passivo da presente lide, porquanto o agente de saúde pública 
na Superintendência de Campanhas de Saúde Pública (SUCAM), passou, 
posteriormente, a integrar o quadro de pessoal da FUNASA, em razão do 
disposto na Lei 8.029/1991 e no Decreto 100/1991, e, desde o ano de 2010, 
o foi redistribuído, ex officio, do Quadro de Pessoal Permanente da 
Fundação Nacional de Saúde para o Ministério da Saúde, por força da 
Portaria 1.659/2010". (AgInt no REsp n. 1.897.523/DF, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 
17/2/2022.) Confiram-se, ainda, os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 
n. 2.530.918/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 20/5/2024, DJe de 22/5/2024; AgInt no REsp n. 1.904.585/MA, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/5/2021, 
DJe de 1º/7/2021.

IV - No que trata da alegada violação dos arts. 186 e 927 do 
Código Civil, e do art. 373, I, do CPC/2015, ainda sem razão a recorrente 
União, porquanto, conforme deliberado no julgamento dos recursos 
repetitivos relativos ao Tema n. 1.023/STJ, estabeleceu-se que a pretensão 
de indenização por danos morais decorre da ciência, pelo agente de combate 
a endemias, dos malefícios que podem surgir da exposição desprotegida e 
sem orientação ao diclorodifenil-tricloroetano – DDT, e não da ocorrência 
de efetivo dano a saúde do servidor, como faz crer a recorrente.

V - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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III - No que trata da alegada violação do art. 485, VI, do 
CPC/2015, sem razão a recorrente, visto que, segundo a jurisprudência 
desta Corte Superior, "a UNIÃO e a FUNASA têm legitimidade para 
ocupar o polo passivo da presente lide, porquanto o agente de saúde pública 
na Superintendência de Campanhas de Saúde Pública (SUCAM), passou, 
posteriormente, a integrar o quadro de pessoal da FUNASA, em razão do 
disposto na Lei 8.029/1991 e no Decreto 100/1991, e, desde o ano de 2010, 
o foi redistribuído, ex officio, do Quadro de Pessoal Permanente da 
Fundação Nacional de Saúde para o Ministério da Saúde, por força da 
Portaria 1.659/2010". (AgInt no REsp n. 1.897.523/DF, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 
17/2/2022.) Confiram-se, ainda, os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 
n. 2.530.918/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 20/5/2024, DJe de 22/5/2024; AgInt no REsp n. 1.904.585/MA, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/5/2021, 
DJe de 1º/7/2021.

IV - No que trata da alegada violação dos arts. 186 e 927 do 
Código Civil, e do art. 373, I, do CPC/2015, ainda sem razão a recorrente 
União, porquanto, conforme deliberado no julgamento dos recursos 
repetitivos relativos ao Tema n. 1.023/STJ, estabeleceu-se que a pretensão 
de indenização por danos morais decorre da ciência, pelo agente de combate 
a endemias, dos malefícios que podem surgir da exposição desprotegida e 
sem orientação ao diclorodifenil-tricloroetano – DDT, e não da ocorrência 
de efetivo dano a saúde do servidor, como faz crer a recorrente.

V - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso especial com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, assim ementado: 

 
ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANO 

MORAL. EXPOSIÇÃO DESPROTEGIDA DE AGENTE DE SAÚDE PÚBLICA A DDT 
E OUTROS PRODUTOS QUÍMICOS. OMISSÃO NEGLIGENTE DA FUNASA E DA 
UNIÃO NO FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DA FUNASA E DA UNIÃO. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. TERMO INICIAL. TEORIA DA ACTIO NATA. STJ. TEMA 1.023. 
MANUSEIO DO PRODUTO. EXAME LABORATORIAL JUNTADO AOS AUTOS. 
INDENIZAÇÃO DEVIDA. APELAÇÃO DO AUTOR PROVIDA.

1. A FUNASA e a União possuem legitimidade para responder às demandas que 
envolvam pedido de indenização por danos morais, na medida em que decorrem de fatos 
que tiveram origem quando o autor exercia suas atividades na extinta Superintendência de 
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Campanhas de Saúde Pública – SUCAM, na função pública de Agente de Endemias, tendo 
passado posteriormente a integrar o quadro de pessoal da Fundação Nacional de Saúde – 
FUNASA, em razão da Lei nº 8.029/91 e, posteriormente, redistribuído ao Ministério da 
Saúde (Portaria nº 1.659/2010).

2. Conforme tese firmada pelo STJ no REsp nº 1.809.204/DF, julgado sob a 
sistemática dos recursos repetitivos (Tema 1.023), o termo inicial a ser considerado para 
contagem do prazo prescricional para as ações em que se busca indenização por danos 
morais pela exposição a DDT será o dia da ciência inequívoca dos malefícios que podem 
surgir com a exposição desprotegida e sem orientação a tal agente nocivo, sendo irrelevante 
a data de vigência da Lei nº 11.936/09. (R Esp 1.809.204/DF, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 10/02/2021, D Je 24/02/2021). Prejudicial 
de mérito afastada, considerada a data de realização/resultado do exame.

3. A verificação de dano moral decorrente de exposição desprotegida de agentes 
públicos de saúde a inseticidas (DDT) e outras substâncias tóxicas, no exercício de suas 
atribuições funcionais, depende de instrução probatória. Nesse sentido, é assente que, "se já 
se poderia cogitar de dano moral pelo simples conhecimento de que esteve exposto a 
produto nocivo, o sofrimento psíquico surge induvidosamente a partir do momento em que 
se tem laudo laboratorial apontando a efetiva contaminação do próprio corpo pela 
substância." (R Esp 1.684.797/RO, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, D Je 
11/10/2017).

4. A angústia vivida por tais agentes de saúde diante da ciência de uma situação 
potencialmente causadora de graves comprometimentos da saúde justifica a condenação do 
Estado ao pagamento de indenização por danos morais.

5. Na hipótese, consoante informações constantes da petição inicial, o autor foi 
admitido em 05 de março de 1979 na Superintendência de Campanhas de Saúde Pública, 
vinculada ao Ministério da Saúde, para exercer a função de Agente de Saúde Pública nas 
áreas urbanas e rurais nos Municípios da região, em contato direto com inseticidas de 
altíssima potencialidade tóxica à saúde humana. No ano de 1990, foi instituída a Fundação 
Nacional de Saúde — Funasa, mediante a fusão da SUCAM com a FSESP. Assim, os 
servidores da SUCAM e FSESP passaram a integrar o Quadro de Pessoal da Funasa. Em 
agosto do ano de 2010, o autor foi cedido ao Ministério da Saúde, órgão em que está 
exercendo a função de Agente de Saúde Pública.

6. O autor juntou aos autos resultado de análise toxicológica, concluída em 
24/08/2016, realizada pelo Centro de Assistência Toxicológica – CEATOX do Instituto de 
Biociências da UNESP – Universidade Estadual Paulista, comprovando a presença de <1,0 
ppb (partes por bilhão) de DDT no se organismo (Id. 74785104- pág. 17).

7. No que diz respeito ao quantum indenizatório, este Tribunal tem estabelecido como 
parâmetro, em casos semelhantes, o valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) por ano de 
exposição desprotegida a DDT e outros pesticidas correlatos no combate a endemias.

8. Quanto aos juros de mora, sua incidência deve ocorrer a partir do evento danoso 
(Súmula 54 do STJ), sendo o termo inicial o do resultado do laudo toxicológico. Correção 
monetária a partir do arbitramento (Súmula nº 362 do STJ). Consectários legais da 
condenação incidentes, conforme decidido pelo STF no RE 870.947 e pelo STJ (Resp. 
1.495.144/RS), em precedentes vinculantes, conforme os seguintes parâmetros: a) até 
dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao mês; correção monetária de acordo com os 
índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência 
do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do CC/2002 e 
anterior à vigência da Lei nº 11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa SELIC, 
vedada a cumulação com qualquer outro índice; (c) período posterior à vigência da Lei nº 
11.960/2009: juros de mora segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança; 
correção monetária com base no IPCA-E.

9. Apelação do autor provida para que seja indenizado por danos morais, no valor de 
R$ 3.000,00 (três mil reais) por ano de exposição desprotegida a DDT e pesticidas 
correlatos, desde o evento danoso, cujo total deve ser apurado por ocasião da liquidação do 
julgado.

10. Invertidos os ônus de sucumbência, fixam-se os honorários advocatícios em 
desfavor das rés, sobre o valor da condenação, pro rata, nos percentuais mínimos de cada 
faixa dos incisos do §3º do art. 85 do CPC, a serem apurados na liquidação do julgado, nos 
termos do art. 85, §4º, II, do CPC.
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A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do RISTJ, conheço do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
[...]
Primeiramente, a União delimita a matéria a ser contestada neste agravo interno, para 

quer não incida o óbice constante da súmula 182/STJ.
A União não se insurgirá quanto aos tópicos "a" acima transcrito, ou seja, quanto à 

questão da ilegitimidade e ofensa ao artigo 1022 do CPC.
O inconformismo, no presente agravo, se restringirá à aplicação do Tema 1023/STJ 

quanto à prescrição e quanto ao dano moral.
DA NÃO APLICABILIDADE DO TEMA 1023/STJ À QUESTÃO DA 

COMPROVAÇÃO DO DANO MORAL ACÓRDÃO DE ORIGEM APLICOU 
INDENIZAÇÃO POR DANOS PRESUMIDOS

Primeiramente, há que se concluir que o Tema 1023/STJ tratou exclusivamente sobre 
o termo inicial da prescrição, de acordo com a seguinte tese: “nas ações de indenização por 
danos morais, em razão de sofrimento ou angústia experimentados pelos agentes de combate 
a endemias decorrentes da exposição desprotegida e sem orientação ao dicloro-difenil-
tricloroetano -DDT, o termo inicial do prazo prescricional é o momento em que o servidor 
tem ciência dos malefícios que podem surgir da exposição, não devendo ser adotado como 
marco inicial a vigência da Lei nº 11.936/09, cujo texto não apresentou justificativa para a 
proibição da substância e nem descreveu eventuais malefícios causados pela exposição ao 
produto químico”.

Entretanto, quanto à configuração efetiva do dano moral o Ministro Relator entendeu 
que " conforme deliberado no julgamento dos recursos repetitivos relativos ao Tema 
1.023/STJ, restou estabelecido que a pretensão de indenização por danos morais decorre da 
ciência, pelo agente de combate a endemias, dos malefícios que podem surgir da exposição 
desprotegida e sem orientação ao dicloro-difenil-tricloroetano – DDT, e não da ocorrência 
de efetivo dano a saúde do servidor, como faz crer as recorrentes."

Ou seja, a conclusão equivocada, data venia, ratificou o entendimento do Tribunal de 
origem no sentido de que o dano moral presumido/hipotético é indenizável!

O PRECEDENTE REPETITIVO NÃO ABARCOU TAL CONCLUSÃO EM SUA 
TESE, ESTABELECENDO APENAS QUE A PRETENSÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS DECORRE DA CIÊNCIA DOS MALEFÍCIOS DA EXPOSIÇÃO 
DESPROTEGIDA, E NÃO QUE A CIÊNCIA OU MERA EXPOSIÇÃO JÁ SEJA 
EFETIVAS CAUSADORAS DE DANOS MORAIS.

O acórdão do TRF1 condenou a União ao pagamento de indenização por entender 
que, malgrado não estejam comprovados os danos físicos e/ou psíquicos decorrentes da 
exposição do servidor-autor ao DDT, a reparação de eventuais danos morais seria possível 
pela simples comprovação de sua contaminação pela substância. Em outras palavras: A 
UNIÃO FOI CONDENADA AO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS PRESUMIDOS E TAL CONCLUSÃO NÃO ESTÁ DISPOSTA NO TEMA 
1023/STJ, E TAMBÉM NÃO ESTÁ CONSOLIDADA PELA JURISPRUDÊNCIA 
PÁTRIA.

Ora para a configuração da responsabilidade civil, ainda que objetiva, há necessidade 
de se evidenciar a presença de ato ilícito, gerador de um dano e com nexo de causalidade.

Presumiu-se a ocorrência de um dano sem que se apontasse qualquer fundamento a 
justificá-lo. Não se está aqui a discutir se há ou não comprovação do dano nos autos (não 
há).

[...]
A decisão ora agravada aplicou o Tema 1023/STJ ao caso concreto, ratificando a 
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conclusão do Tribunal de origem no sentido de que "restou estabelecido que a pretensão de 
indenização por danos morais decorre da ciência, pelo agente de combate a endemias, dos 
malefícios que podem surgir da exposição desprotegida e sem orientação ao diclorodifenil-
tricloroetano – DDT, e não da ocorrência de efetivo dano a saúde do servidor"

Entretanto, considerando que a causa de pedir é a reparação do danos ocasionados 
pela "angústia e temor ocasionados pela exposição desprotegida ao dicloro-difenil-
tricloroetano - DDT", o termo inicial para a contagem da prescrição da pretensão 
indenizatória deve ser o momento em que o servidor teve ciência expressa acerca dos 
malefícios que o DDT poderia ocasionar à sua saúde.

Quando do julgamento do TEMA REPETITIVO Nº 1023, a controvérsia em 
julgamento foi delimitada pelo STJ nos seguintes termos: “determinação do termo inicial do 
prazo de prescrição para o ajuizamento de ação em que se busca reparação de dano moral 
resultante da exposição de servidor público à substância dicloro-difenil-tricloroetano – 
DDT”.  Ao final, a tese firmada foi a seguinte:

Tema Repetitivo nº 1.023: Nas ações de indenização por danos morais, em 
razão de sofrimento ou angústia experimentados pelos agentes de combate a 
endemias decorrentes da exposição desprotegida e sem orientação ao dicloro-difenil-
tricloroetano - DDT, o termo inicial do prazo prescricional é o momento em que o 
servidor tem ciência dos malefícios que podem surgir da exposição, não devendo ser 
adotado como marco inicial a vigência da Lei nº 11.936/09, cujo texto não apresentou 
justificativa para a proibição da substância e nem descreveu eventuais malefícios 
causados pela exposição ao produto químico.
Assim, fixada a tese vinculante, competiria ao órgão julgador, ao apreciar o caso 

concreto, verificar qual foi a data em que o autor teve a efetiva ciência quanto aos efeitos 
nocivos da exposição aos agentes químicos.

Em verdade, o demandante teve ciência expressa e inequívoca acerca dos riscos que a 
substância dicloro-difenil-tricloroetano - DDT - poderia ocasionar há décadas, mais 
especificamente as décadas de 1980 e 1990, a demonstrar a consumação da prescrição.

Isto porque a potencialidade nociva do DDT foi alardeada pela imprensa escrita e 
falada de há muito tempo, resultando, tamanha a intensidade com que o assunto foi 
veiculado na mídia, lhe dando a mais ampla divulgação, na edição da Portaria nº 11, de 8 de 
janeiro de 1998, da Secretaria de Vigilância Sanitária, que importou na suspensão da 
utilização do agente nos órgãos junto aos quais o autor exercia suas atividades funcionais.

Não bastasse, é inequívoco que o conhecimento acerca dos malefícios das substâncias 
em comento deu-se coma própria percepção do adicional de insalubridade pelo servidor. 
Ora, como negar conhecimento acerca dos malefícios de determinada substância que enseja 
a percepção de adicional compensatório decorrente do seu manejo?

Vale ainda ressaltar que a Corte Regional se valeu de marco prescricional distinto do 
paradigma, qual seja, a data da efetiva ciência da contaminação pelo dicloro-difenil-
tricloroetano (DDT) ou por outro produto químico correlato ao DDT, por meio de realização 
de exame laboratorial.

 
 

É o relatório.

 

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.
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A respeito da alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, não se 

vislumbra pertinência na alegação, tendo o julgador dirimido a controvérsia tal qual lhe 

fora apresentada, em decisão devidamente fundamentada, sendo a irresignação do ente 

federado recorrente evidentemente limitada ao fato de estar diante de decisão contrária a 

seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso declaratório.

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da violação 

dos mencionados artigos processuais, conforme pacífica jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. ART. 1022 DO CPC/2015. OFENSA NÃO VERIFICADA. BASE DE 
CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO DEVIDA AO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO 
DE SERVIÇO.

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, II, do CPC/2015, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, 
ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.

[...]
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.643.573/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 

em 8/11/2018, DJe 16/11/2018).
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO 
DO ART. 489 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.

1. Ausentes os vícios do art. 1022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de declaração.
2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado 

corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há que se 
falar em violação do art. 489 do CPC/15.

3. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não conhecimento do 
recurso quanto ao tema.

[...] 6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.719.870/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 

julgado em 24/9/2018, DJe 26/9/2018).
 
 

No que trata da alegada violação do art. 485, VI, do CPC/2015, sem razão a 

recorrente, visto que, segundo a jurisprudência desta Corte Superior:

 
[...] a UNIÃO e a FUNASA têm legitimidade para ocupar o polo passivo da presente 

lide, porquanto o agente de saúde pública na Superintendência de Campanhas de Saúde 
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Pública (SUCAM), passou, posteriormente, a integrar o quadro de pessoal da FUNASA, em 
razão do disposto na Lei 8.029/1991 e no Decreto 100/1991, e, desde o ano de 2010, o foi 
redistribuído, ex officio, do Quadro de Pessoal Permanente da Fundação Nacional de Saúde 
para o Ministério da Saúde, por força da Portaria 1.659/2010.

(AgInt no REsp n. 1.897.523/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 17/2/2022.)

 
 

Confiram-se, ainda, os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 

ESTADO. LEGITIMIDADE UNIÃO E FUNASA. DANOS MORAIS. DEFICIÊNCIA 
RECURSAL. DECISÃO NA ORIGEM EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 83, 211/STJ E 282, 
356/STF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de responsabilidade civil do estado (indenização por 
danos morais). O valor da causa foi fixado em R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). Na 
sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada.

II - No que trata da alegada violação do art. 485, VI, do CPC/2015, sem razão a 
recorrente, visto que, segundo a jurisprudência desta Corte Superior, "a UNIÃO e a 
FUNASA têm legitimidade para ocupar o polo passivo da presente lide, porquanto o agente 
de saúde pública na Superintendência de Campanhas de Saúde Pública (SUCAM), passou, 
posteriormente, a integrar o quadro de pessoal da FUNASA, em razão do disposto na Lei 
8.029/1991 e no Decreto 100/1991, e, desde o ano de 2010, o foi redistribuído, ex officio, do 
Quadro de Pessoal Permanente da Fundação Nacional de Saúde para o Ministério da Saúde, 
por força da Portaria 1.659/2010". (AgInt no REsp n. 1.897.523/DF, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 17/2/2022). Confira-
se, ainda: AgInt no REsp n. 1.904.585/MA, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 24/5/2021, DJe de 1º/7/2021.

III - Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de origem analisou a 
controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame fático-probatório, 
o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de 
simples reexame de provas não enseja recurso especial".

IV - Relativamente às demais alegações de violação (arts. 373, I, do CPC; 186 e 927 
do CC), esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de 
origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o 
conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 
356 da Súmula do STF.

V - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do 
permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, além da ausência do 
cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento diverso na 
jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos 
colacionados que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. 
Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição pela alínea a, 
impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de 
similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.044.194/SP, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

VI - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 
CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 
tidos por discordantes, a indicação de dispositivo legal supostamente violado, a realização 
do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de 
similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a presença 
de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples 
transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.235.867/SP, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 
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24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VII - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no enunciado n. 
83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.530.918/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 22/5/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 

CONTAMINAÇÃO DECORRENTE DE MANIPULAÇÃO DE INSETICIDA (DDT). 
DANOS MORAIS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO E DA FUNASA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. ANULAÇÃO DA SENTENÇA. NECESSIDADE. 
RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA NOVO JULGAMENTO.

1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que negou provimento ao Recurso 
Especial.

2. Na origem, trata-se de Ação Ordinária ajuizada por servidor da Funasa que 
anteriormente trabalhou na Superintendência de Campanhas de Saúde Pública. Ele pede 
indenização por danos biológicos e materiais que lhe teriam sido causados pelo contato 
prolongado com substâncias de alta toxicidade.

3. Na sentença (fls. 489-497, e-STJ), o Juiz Federal Victor Curado Silva Pereira 
julgou improcedente o pedido, por falta de provas de exposição a inseticidas. O acórdão 
recorrido deu parcial provimento à Apelação para anular a sentença e determinar o retorno 
dos autos ao juízo de origem para regular processamento do feito. Defende a União, em seu 
Recurso Especial, que o prazo prescricional para o exercício da pretensão condenatória teria 
início na data do fato gerador do dano, que corresponderia à da constatação do pânico 
gerado pelo DDT, que teria acontecido em 2002 (fl. 570, e-STJ).

4. Importante frisar aqui que, consoante a jurisprudência do STJ, em se tratando de 
pretensão de reparação de danos morais e/ou materiais dirigida contra a Fazenda Pública, o 
termo inicial do prazo prescricional de cinco anos (art. 1º do Decreto 20.910/1932) é a data 
em que a vítima ficou ciente do dano em toda a sua extensão. Aplica-se, no caso, o princípio 
actio nata, uma vez que não se pode esperar que alguém ajuíze ação para reparar danos antes 
de ter ciência deles. Confiram-se precedentes: AgRg no AREsp 790.522/SP, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 10/2/2016; AgRg no REsp 1.506.636/SC, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 3/9/2015.

5. As instâncias ordinárias consideraram provada a contaminação do corpo do 
servidor pelo produto. O item II da ementa do acórdão recorrido já é suficiente para deixar 
isso claro: "II - Na espécie dos autos, busca-se o pagamento de indenização por dano moral, 
decorrente da alegada contaminação pela substância diclorodifeniltricloretano - DDT e 
outros produtos químicos correlatos que passaram a substituir o DDT, em virtude de 
exposição do autor durante o exercício de suas funções laborais no Programa do Combate de 
Endemias, sem o uso de equipamento de proteção individual." O acórdão concluiu 
corretamente que a ciência dessa contaminação é suficiente para causar sofrimento moral.

6. Por fim, destaque-se que a UNIÃO e a FUNASA têm legitimidade para ocupar o 
polo passivo da presente lide, pois, consoante o próprio autor admite em sua petição inicial, 
muito embora tenha sido admitido na função de agente de saúde pública na 
Superintendência de Campanhas de Saúde Pública (SUCAM), passou, posteriormente, a 
integrar o quadro de pessoal da FUNASA, em razão do disposto na Lei 8.029/1991 e no 
Decreto 100/1991, e, desde o ano de 2010, o demandante foi redistribuído, ex officio, do 
Quadro de Pessoal Permanente da Fundação Nacional de Saúde para o Ministério da Saúde, 
por força da Portaria 1.659/2010.

7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.904.585/MA, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 24/5/2021, DJe de 1/7/2021.)
 
 

No que trata da alegada violação dos arts. 186 e 927 do Código Civil, e do art. 

Documento eletrônico VDA44320377 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 05/11/2024 15:01:51
Código de Controle do Documento: ea378c4f-0364-44df-9e15-4e1ddad0bf3f



373, I, do CPC/2015, ainda sem razão a recorrente União, porquanto, conforme 

deliberado no julgamento dos recursos repetitivos relativos ao Tema n. 1.023/STJ, 

estabeleceu-se que a pretensão de indenização por danos morais decorre da ciência, 

pelo agente de combate a endemias, dos malefícios que podem surgir da exposição 

desprotegida e sem orientação ao diclorodifenil-tricloroetano – DDT, e não da ocorrência 

de efetivo dano a saúde do servidor, como faz crer a recorrente.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.703.121 / DF
Número Registro: 2024/0272776-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00609471520154013400 609471520154013400

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
AGRAVADO : FRANCISCO GONCALVES LEMOS
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
AGRAVADO : FRANCISCO GONCALVES LEMOS
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
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Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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